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-rmo Sr Dr.  Jui 7-Pr5 	ar 	d Junta de Çonci1io p Ji1 amer 
to de Coins - 	 - 

PODf-,,R JUDOARIO  
gftO. 

JtJSTÇ4 !Ø TI 
GOtMPA GOÁ$ 

j 

PIWLO FLORES, orasileiro, casado, comercirio, residente e 

domiciliado nesta ceoitel. as- Rna 77, nQ 8, vis de seu arocura-

dor, exne e requer a V. Excia. o sesuinte. 

O Reclamante e emre 	o es bilirerio de dOí UEItf 5/A CO - 

IRCIO EIiDSTbiA, soe iedde estabelecida nesta cantei, na Rua 

). no 68/70. 

De dezembro de 1955 para c, a nartir de nuando iurl seu irmc 

deixou asuela em resa mediant.e indeniza co, ven o Reclsi:iante so-

frendo constante presso nor nerLe dos dirieníes da sociedade, 

com o firme aroposito de forca-lo a. a oandon.sr o eranro. 

nenas como amostra dc novo tratamento ue lhe foi dsnnru' - 

do. cita 	diriruco n-ratificao anual para 	?5.000,OO. 

cuando as anteriores ao exerc{cio de 195 sempre onedecerapi aro-

p-oro com os lucros sourado-a, notandu-ne que a referente a 195h 

imrortou em 	100.000,00: determirmao de execuno de servinos 
de faxina, inconiratfveis com o cargo de balconista exereido tu-
do com o indisfarcve1 escapo de afetar o brio do Reclamante, na-

rante seus coleTas: tratemaruo descorts, chegando o nont,o de 

di riemante o ar. Oerete cunorimantar n.s cheada todos os s-nre-

ndo. desconhecendo co.yoietaente a nresena do Reclamante.. 

De ha muito vem a emrr-aa ma - uinando maneira de fraudar a 

lei de nroteco ao trabalho, única e exclusivamente no sentido de 

ferir e aenosnrezar o Reclamamie, sue a tudo vem resistindo esti 

camante, pois se acha nerfeitamiente cnscio de mns biretoe e 0- 

bri7am6es. 

Ontem, dia 6, no final do exnediente, foi partiipedo 50 

címmmnte ue a nartir do dia Tecmvnte. 7, seria exi-sido o rsis — 
tro de nresens., em livro de ronto, e ramb-m a aior1 i fica o rio Jno_ 
rnriío vin:ente 1 a mais de dez anos. 

Para defesa de seus direitos, solicitou o ieclapiE - ptê 'ue o 

o ar. derente lhe desse nor acnito essadeterp n - o. forneceudc 
lhe uma cpia autenticada, o - --- ue lhe foi pesado. 

flnmto a nrinieira na ria da ordem de servico, ref reate ao 
'ftonto !t, nada tem a inpu:nar o fiecimunanta, nor reco °ecer pleno 

Inscriçào 358 na Ordem dos Advogados do Brasil, Secção de Goiás, Carteira o. 273 



/ 
José Hermano Sobrinho 

ADVOGADO 

Rua 20 n. 16-Fone I633-Goinia 

direito de emnrse na edoco dessa rieuide, inerente e seu rioder 
de comendo. 

Entretento, no sue se refere F ,  mudnne de orrio, conrra 

issoe que se insure o Reclemente, trazendo asse disdio ao 
pronlrncisrnento desse i'i. Junta. 

O torrio visente h meis de 10 anos nrpvip o intervelo n-

re eL.oco de urna tora e meis e de tyin.ta minutos pera o lanche. 

Pela ordem de servico de ontem, 2ue,apessr de ter cereter 

ercl, visa especielmen Le so deciemente foi rcYer ia intervalo 
isodificdo nera: e.lmoco = 1.Jca tons e iierente e cinco rriinntos e 
lenche = rujpce mim 

nsto o fato, h1cmoc 	ro 	 r 1 c T1 

Em tese, 	]Jcit e modificco do orlo nun mesmo t'no 
o 	ns.'.o em turno mi sbo. T1es;io eseim, desde ne desse siterss.o 

mo resuJte. direte ou indiretemnt, 	isa co e: r2edo, no 
ter o do P  rt. )1P d5 CLI e de acrdo com e innel1 nci e dd2 2 
A 	

A nmsvo por iu 	 Lomrc1 limn'drcl2 escl 1 i- 

1 

No cso do Rc1.mmte, o 'ocuio 	c 	 ese mod 1 - 

mar .feste, direta e evl drte. 

O Recl2.rIsnte semure fez seu lnc}ne no ec•5ncheo do ler. cli-
enLendo - se de acrdo coi as eni'nci2s dp en or' 	e o. eí 

iore disppdioc eciin nio, como 	lo co. 

sim fezis porue o intervlo rti zo d tr 1 nt ':ilr. to 1P 

U.tv lmnc 1r em cese 

Todpip, 	o movo hornio .:'e 	. lhe uer i nor P, e 11 ) r r 7~-'I -  

o 	:7, o f r p rn o meclpnte preilI zo em s e i 	m e vez ne seriR 
)oriedo • d9de e 	"ii.idcde d05 15 1n i 	 fazer a 1 nce nem 
e:iu se r-di o es cases d rer io. 2 nreoc 	rh tmLe2 como e 
o conhecimento 7erpj. 

tmrente 	ece s.  si tu 	o. no v o Recimte outre oluso 
ne P. de invocnr o noder iuri sdicion2l de Tii2sl n do cr  «:21 tQ 

ue t,nhe 22npcnyreç90 o Torero stni.o de tor e meis nee 
1nnoo e trinta minutos nr l2nce, vient 	meis de 10 enos. 

Esclarece o Peclemente 	co mrote4to, eflin de no 1 nc1- 
ir em roio1 ti vo  lezal. vem oseecendo 	nove detj1n 	o. 
'i o es2upto seis diri udo nor esse 14. Junte. 

°enerendo notc' o Hp e 	 rrp 2ler o ne 	Lznr 
e zu ilnterp1ce. 

• Hfpiento 

7 d mOrihr 	1 

fln 	f 
1nscrlço 358 na Ordem dos Advogados do Brasil. Secçao de Glás, Carteira n 273 
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ADVOGADO 

- Rua 20 n. 16 - Fone 1633 - Goiânia 	 - 

PROCURAÇÃO 

Pelo presente instrurento, eu, Paulo Flores, brasileiro, 

casado, comercirio, residente e domiciliado nesta capital, na 

Rua 77 ng 28, nomeio e constituo meu bastante procurador José 

Ilermano Sobrinho, brasileiro, casado, advogado, residente e do-

miciliado nesta capttal, para, com os poderes da clusui& "ad-

juditia propor aco trab&Lhista contra NOGUEIRA S.A. CO!PCIO 

E INDÚSTRIA, com sede ne5ta capital, na Rua 4, n 2  68/70, poden-

do dito procurador transg1r, acordar, receber, dar quitaco e 

substabelecer. 

Golanla, 7 de novembro de 1956 

, 
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Pcur 	 Judic1'ro 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIACÃO E JULGAMENTO 

De Geieni 

NOTIFICAçÃo 

SR.......  

ASSU N TO: Reclamação apresentada por 

- 	 Pu10 FloreE 

Fica V. S.a  notificado, pela presente, a comparecer perante a 

Junta de Conciliação e Julgamento 	na ............................................................................................................ 
(rua a número) 

................................................................. 	
às ....... .1.3 .......... 	(..t.p. 	.........................) 	horas do 

dia ...... 1. ............ ) do mês de..ÇYÇ'dC.  ... i9•5 à audiência relativa 

à reclamação constante da cópia anexa. 

Nessa audiência deverá V. S.a oferecer as provas que julgar neces-

sárias, onstantes de documentos ou testemunhas, estas no máximo de 3 (três). 

O não comparecimento de V. S.a & referida audiência importará o 

julgamento da questão à sua revelia, e na aplicação da pena de confissão, quanto à 

matéria de fato. 
Nessa audiência deverá V. S.s  estar presente, independentemente 

do comparecimento de seus representantes, sendo—lhe facultado fazer—se Substituir 

pelo gerente ou por qualquer outro preposto que tenha conhecimento do fato e cujas 

deolaraçes obrigarão o preponente. 

, ........ ... ...... de yt'n:kr ...................... 	c. de 	19 	.6 

Seoretárjo 

NOTIFICAÇÃO INICIAL AO RECLAMADO - D. M. T. - 56 



41-JNTA DE (X)MCILIAQÂO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

CERTIDO 

Certifico que Soi designado o dia 16 de novem 

bro de 1956,  s 13 horas,pare a rea1izaço de eudincia de presente 

processo e que nesta dete foi notificado pessoe1meite o reclamante 

e o reclamado ser notificado pelo Cf. de Justiçe,)pera cincia d 

designaço. 	 8 

Goinia, 8 d,n6iernbro de 1956 

fe de Secretaria Subst. 
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ATA DE ATJDIÊNCIANO PROCESSO DE REcLAMAÇÃO N 22Y56  

Aos dezesseis dias do ms de novembro do ano de mil novecento 

e cinquenta e seis, nesta cidade de Goinia, s 13 horas, estan-

do aberta a audincia da Junta de Corciliaço e Julgamento dest4 

cidade, na sala de audinc ias, 	Praça Cívica, n. 9, com a pre 1 
sença do Sr. Juiz Presidente, Dr. Gustavo Pena de Andrade e dos 

Vogais José Aquino Porto, Suplente de Vogal dos Empregadores e 

Naldir Sampaio Athaide, Suplente de Vogal dos Empregados, foi'am, 

por ordem do Sr. Presidente, apregoados os litigantes PAULO PLO 

RES, reclamante e NOGUEIRA 3/A. COMÉRCIO E INDÚSTRIA, reclamado) 

Presentes a partes o reclamado na pessoa do Sr. Manoel Cs-

rio Nogueira Diretor Gerente e acompanhado pelo Dr. Alaciel Pra-I 

do, e o reclamante acompanhado pelo Dr. Jos Hermano Sobrinho,,/ 

1 	foi dispensada a Ieitra da reclamaçao a ser apreciada, sendo / 

em seguida dada a palavra a reclamada que atravs de seu ilustre 

advogado disse o seguinte: que o art. 468 da C.L.T. Invocado pe- 

lo reclamante em sua inicial, proibe a a1teraço de condiç6es dOi) 

contrato individual de trabalho, sem assentimento motuo das par 

tesou dd que resultem prejuízos diretos ou indiretos para o emH 

pregado; que a simples niidança de horário de trabalho, no cons 

titue infraço do citado artigo; que o art. 71 da C.L.T. prescre- 

ve que, sendo superior a seis horas a duraço do trabalho conti -

niío, terá o empregado direito a um intervalo para o repouso ou / 

a1imentaço, que será no mkimo de uma hora e no máximo de duas 

horas; que a fixaço desse intervalo 	prerrogativa do emprega- 

dor, segundo a convenincia do serviço; que o reclamado fixou / 

ou concedeu aos seus eregados uma hora e 145 minutos para o a1. 

moço, quasi o máximo perrnitido por lei, sendo com asse interva1o, 

o com ele estaria satisfeita a exigncia legal; que a emprsa 4 
reclamada foi alem, concedendo dois intcrvalos um de uma hora e 

quarenta e cinco minutos e outro de 15 minutos para o lanche e 

no como diz a le 4  jue concede smente uma hora de duraço míni 

ma para o almoço; que at agora a emprsa reclamada no tinha / 

em seu estabelecimento comercial horário para repouso, agia com 

tolerncia e cada empregado seu dispunha do máximo de duas horas, J do acordo com a conveniencia pessoal; que tendo o reclamante ad-

quirido um armazem no mercado do Bairro Popular nesta Capital,/ 

tem sako hora que bem entende e voltado tambm hora que en 

tende, motivo porque foi a emprsa reclamada obrigada a fixar o 

horário de repouso a que se referiu o reclamante em sua inicia1; 

que a emprsa reclamada procura agir com justiça, fixou em dois 

intervalos, o prazo máximo que a lei permite para o alinbço e / 



A 

lanche, e o fz de maneIra genrica, ival para todos os enre 

gados, atendendo a convenincIa de todos, com excluso do reclal 

rnante, e aos x•,.amos dos serviços da enrsa. Terminando a def 

sa da emprsa reclamada o ilustre advogado solicitou sua retira1 

da do recinto desta audincia, o que foi atendido. Proposta a 

conciiiaçao pelo Sr. Juiz Presidente, no quizeram as partes en--- - 

trar em acrdo. A seguir o Sr. Presïdente interrogoua rciamad4 

que respondeu: que nao havia horário crto para o lanche para 

. 	

o4 
enregados que aiam alternadamente; que o reclamante sempre de 

morava mais do que meia hora no deixando o serviço para efeIto 

senre na mesma hora; que atel  cerca de dois anos atrs o estsbel 

lecimento ficava fechado para o almço de 11 as 12,30 e a partl4 

dssa época o estabelecimento no maia paralizava o serviço par 

o almoço, havendo sempre revezamento por parte dos enregadoa; 

que esta ra a situaço vigente quando foi dada a nova ordem de 

serviço fixando o itervalo para o almoço para uma hora e quare 

ta e cinco trinutos; que esse horário das refeiçes no e dado / 

coletivamente; que o reclamante senre saia para as refeiçes / 

com a primeira turma tanto antes como agora; que no sabe o lu-

gar que o reclamante tomava suas refeiçes; que o reclamante re-

side no Bairro Ppu1ar, na rua 77; que o reclamante sempre usou 

uma biciclta para seu uso pessoal. O reclamado exibiu os 

de horrio de trabalho seguintes: 1) um quadro datado de 17 de 

agasto de 1953 fixando intervalo de uma hora e meia entre s 8 
e 17 horas de entrada e saida; 2) um quadro visado de 23 - 7 -55/ 
fixando horrio das 8 s 17 e trinta minutos com Interralo de / 

uma hora e meia para o almoço; 3) um quadro datado de 13 de se 

tembro de 1956, fixando a entrada para s 8 horas e satda s 18 

horas, com intervalo de uma hora e meia para o a1mço. Pela cr 

dem solicitou a palavra o ilustre advogado do reclamante que so-

licitou o adiamento cia audinc1a, afim de poder trazer suas tesl 

temixihas que aqui irão depBr independentemente de notIficaç.o./ 

Em vista do pedido feIto p10 reclamante, o Sr. Juiz Presldente 

prps aos &is. Vogais o adIamento da audincia, pare que pudes-

se o reclamante trazer suas testemunhas, e tendo votado ambos, 

ficou a audiencia adiada para o dia 23 de novembro corrente, 

13 horas. As partes ficaram cientes do adiamento na pr6pria au - ! 

dincia. E, para constar, eu, Danilo Rocha, Chefe da Secretaria 

Substituto, lavrei a presente ata, que val assinada pelo Sr. Pr 

sidente, por 's os Sns. Voais e por mim subscrita. 

'. ustavo Pena deAndradeV 
Ju.z Presidente em ExercIdo 

90,  



%;  
JoØ7de Aquino Porto 

si.4ente de Vogal dos Enpregadores 

Waldir Sampaio. ktha ide, - 

i 	d os mp r e g  

1anhlo..-Roch 

Chr'e da Secretaria 6ubst. 
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NEI [ c 111 CfUAQ E JOISIMITI EM 8IOII 

TTOCOLÜ 

Sr. Presidene da Jata In .nsiliaçs • tØga ente 

PomL_ 
&> 

N.gueira . Á. 0ociadade,  Aneniza, as pr.eesa* da r.elsmaçs 

centra ela aprss.fitada psr Paulo feres, expie e requer a V. Ersia;- 

O art. 843 da ConselidaVie das Leis de Trag&lho diz claramente 

qu. . reclamante e e reela*ad.eniparecer. audiencia cem as 

suas testemunhas e • art. 009 848 diapie que, mo ha'veLdo ac.rd., 

seguir-se-ii a intruç* d, precisas, pr.eedend.-ae ai int.rr.ga-

tine dii litigantes e A inqtiriçs das testemunhas. 
O reclamane ne arrileu testemunhas, na sua raclamaç. 1 e 

nas as levem c.neig., na audiencla do inetruç., 

V. !xeia* tedavia, per liberalidade, deteraiu.0 eu h•uTe 

p.r bar. det.rainar . adiaaents da audiencia, para quo e reelanente 

pudesse praduzir priva testemunhal. 

Nestes t.rm.s, e r.clanade ped. a V. Excia. quo s.an suvidas 

as testemunhag suas, que estiveram presentes g audieneia realiza- 

da n. dia 16 de cerr•nt., e que se as seguintes: cenesie Barrete de 

L4ra, easad., o.ntad.r, íeis Daniel e Silva, isitairs, e Vera 

França Machade, celtei'a, e.meroiari.e estes ultines, a,b.s empre-

gadeo da firma reclamada. 

Outr.ssir, semi as razs de reclamante c.nstam dei aut.., 

por escrita, e msdeande iuterva, entro a defesa eral de recalama- 

do e e preteninente da decisâs pela junta, pede este ultim. que 

V. Excial tmçz se digne de, cem esta, mandar juntar asa autse um 
resu fiel da sua defesa eral, paraque deles e.nete, ceme cena-

taz dei* as razies de reclamante. 

Finalmente, V. Exelu. heuve p.r bem adiar e julgamente em a 
sua ësntinuaç9 para e dia 23 de eerrente, !itands ausente desta 
Capital, nesse dia, • intra-asainad., pr.curad.r de reclamade, que 
*e dia 22 deveri estar na cidade de Vass9s, Estad. de Minas, para 
apadrinhar e casamente dsuaa sua sibr4nha, requer e reclameds que 

V. Excia. se digne de designar .utre dia para e prssaeguimento 
da audienoja, p.rque e rielamade dezeja que e seu referide pracu-
radz, que J adv.ade csnstnte da firma reclamada, acampanhe e 

pr.saeguimcnto da audiencia. 

P.r sendo juatiça e qun sepede, 

E. Deferim.nta. e 

, '74 
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Reclamante:.. Paulo Ylores 

Reclamado:.. Nogueira S. A. C. e Industria 

Nao me vou, como representante do reclamado, ocupar 
das conaideraqies em que se extendeu o reclemaE extra 

nhaa ao objeto da reclamação. 

O reclamante insurge-se contra o borarlo ou, melhor, 

contra a duração do Intervalo de repouso, estabelecido pelo 

reclamado, pedindo 	gregia .Tunta que restabeleça os in. 

tervalos antigos, doa quais o reclamante vinha gozando. 

Este o exclusive objeto da reclamação. Este o assunto 

sobre o qual a Egregja Junta torg que se prouneiar. 

O artigo 468 da Consolidação das Lela do Trabalho, in.. 

vocado pelo reclamante, proibe a alteração des oondiçes 
do contrato individual de trabalho, sem assentimento mutuo 

das partes ou de que resultem prejuizos diretos ou indire.. 

tos para o empregado. 

À simples mudança do hojirario do trabalho, porem, não 

conatitue infração do erigo I 	
I referido. 

Não se considera a lteração a reversão do empregado ao 
seu cargo efetivo, deixando o exercido de cargo de o3nflan-
ça (Á rt. 468, ), bem como a traneterencia do empregado, 

que não Importar necessariamente na mudança do seu domicilie, 

e ainda a transferencia que importar nesta mudança, na hipo-. 

tese de extinção do estabelecimento (Art. 469 e 

Em todas estas hipotesca poderá a alteração de função 

importar em alteração do horarlo do trabalho, sem infração 

do art. 468. Não havendo alteração de trabalho diurno para 

trabalho noturno, a alteração de horarlo não constitue ne-
cessariamente infração do ert. 468. 

O art. 71 da mesma Consolidação prescreve que, sendo 

superior a sela horas a duração do trabalho antiniío, terá 

direito o empregado a UM 1) intervalo para repouso ou ali-
mentação, que serg no minimo de uma hora e no mazime de 
duas horas. 

A fixação desse intervalo para repouso a prerrogatIva 
do empregador, que devera eIerceP/ gundo a couvenlencia 
ou os reclamos do serviço, não importando em alteração do 
contrato de trabalho, salvo na hipotese de 000rr.noia de 
circunstancla. especiais. 



Na especie desta reclamço, o reclamado fixou ou 

concedeu aos seus empregados uma hora e quarenta e cinco 

minutos para almoço, quasi o maximo permitido pela lei, e, 

com este Intervalo, ad com ele, estaria satisfeita a exi- 

gencia legal. 

Mas o reclamado foi alem, no se limitou ele a conce-

der UK intervalo de duração minima de uma hora, como exige 

a lei, ele concedeu dois Intervalos, um de hora e 45 minu-

tos, para almpço, e outro dequints (15) minutos para lan-

che. 
Parece ao reclamado que a sua conduta foi generosa, 

concedendo e maxinio da lei e dividindo esse maxiio em 

dois descanços, o que ai: lei no exige. 

No ha direito adquirido do empregado a esse Inter-

valo para repouso. Tem ele direito a um prazo unico e mi-

nimo de uma hora. Concedido ou respeitado esse prazo, es-

t satisfeita a exigencla legal, sem que o empregado possa 

reclamar. 

Ati agora o reclamado no tinha estabelecido horario 

para repouso. LgIa com tolerancia e cada empregado dispunha 

do inaximo de duas horas, de acordo com a sua convenienola 

pessoal. Um dtependa palor tempo para almoço e menor pera 

auohe, outro de maior para lanche e menor que aquele para 

almoço, e cada empregado variava o tempo dispendido para 

cada um desses atos. 

Com a expansão do estabolocimento comercial, dispondo 

hoje o reclamado de eeço de peças, oficina mecanica, posto 

de combustivei e lubrIficantes e lavadores, evo dos 

seus empregados, os serivços adquiriram maior complexidade, 

mpondo.ee a impiantaço da ordem, o que obrigou o reclamado 

a estabelecer o horario4 referido, de uma hora e 45 minutos 

para a].mpço e 15 minutos para lanche, medida de oarater go-

monco, a que so obrigados todos os seus empregados. 

A pretenço do reclamante, acm a devida pormieso da 

Egregia Junta, parece ao reclamado disparatada. Entende ele 
do 

que tem direito adquirido aos dois intervalos qua vem go- 

bando, segundo diz, e quer que o reclamado estabeleça hora-

rio especial para ei. 

No e. verdade que o reclamante venha gozando sistematica-

mente de hora e meia para almoço e meia hora para lançhe, 

corno se disse atraz, ele e todos os empregados dispunham 

de mais ou menos duas horas, o que no era verificado com ri 

gor, entre lanche e almoço, repartindo esse tempo de modo ar-. 

bttrario e variavel.  6 
/1 
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Depois que se tornou proprietario de um armazem no 
mercado do bairro popular, o reclamante tem saido A hora 
que bem entende e voltado t hora que bem entende, sem 

dar sati3faç6es aos seus superiores, o que concorreu para 

que o reclamado fixasse o prazo de repouso a que se rete-

riu. 

i o reclamante tivesse direito ao qu' pretende, na 

hipotese de sua mudança de residencia, o prazo ot os in-

torvalos do alimentaço teriam que ser periodicamente ai-

terados, para atender sua convenlencia pessoal. 

O reolazuado procira agir com juetiçs, Ç.1I4, em 

dois intermavalos, o prazo ma%zmo que alol permite, 

para almoço e lanche, e o fez de maneira generica, egual 

para todos os seus empregados, atendendo 9 convenienola 
de todos, com excluso do rcolamado, e aos reclamos dos 

serviços da empreza. 

Ele espera, pois, que a Egregia Tunta lhe taça a 

mesma justiça, reconhecendo a legitimidade do seu proce-

dimento, 

/rk 
( /( 

/ 

Mwt 



/ 

A. 

Lf 

- 	 ()U.L. 	

•i 	 -, 

Tr 	
(7) 

!' 0.1 

 

- 	 & 

, 

•ptz.p.d 1 9OU11ONTIR w.zd  OTVAZQIUT •p 

IbXTJ p WTOROJOJOJ noo 'a..i.IJ •InI 'JO •tàI 'tl.TdQO 

VP .4ctn1 • •TiT$l1 SO up u4unr 

U I- UJdLI Wp w; • it'd ' -tlalTdPO ulwax 

•31tTOVE.P lopnewo 1 .øtq 'Ipa.1d IT3IY •p•ipv 

•t1t4.u.a 	 xpq 4 .tzro 

nap .x.d 'vjxqsnpuj a ca.Io 'v 

- 	 II1 
	 1 



- 	 MIL'- 	it JJL 	tiL 

- 	 .j'•• 	.t'Y •  

- 	-:1 	e---. 	 .---n 

	

''•i• 	 -•.; 

• 	.-•• 	 ---,-• c• 

CONCLUSÂo 
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data, façóconclusos os presentes autos, ao 

$W. Presidente. 	
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José Hermano Sobrinho 
ADVOGADO 

- 	- 	- 	 Rua 20 fl. 16 - ne 	 ------ 	-- 

IL;1,  
Jbuèta de Conciliaçao 

hOLO 

)f )J PAULO FLORES, fl08 autos da reclamaçao ajuizada con-

tra NOGUEIFA 5/A COMÉRCIO E INDÚSTRIA, apresenta a V. Excia. o 

rol do suas testemunhas, requerendo-lhe sejam as mesmas notifi-

cadas nos endereços citados, onde trabalham como empregados: 

Gozar de Almeida, na Av. Anhanguera, 18 (GMC) 

Eur{pedes Monteiro de Deus, na Av. Gois, visinho 

s obras do edifÍcio do Banco Crdito Real (Auto-Mquinas Ltda.) 

J. aOs autos, 

P. deferimento 

Golania, 10 de novembro de 1956 

• • 

Inscrição 358 na Ordem dos Advogados do Brasil, Secção de Goiás, Carteira n. 273 

Exmo. Sr. Dr. Juiz-Presidente 

to de Goinia:- 

4- 



w 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOlÂNA 

250/5 	 no' 	 1956 

/ 

ILrn, 	. 

?eio p re e-r. te f t oil  i a  r;ott?teeco dt. que deve1 
eatt.lte, alta 	ra Civica po 9, neeta 

Capital, no dia 25 d coy'r:te ma ia 15 noras, afia de p- 
f1m de depr como t3teunLa, em eudtzcia d5 	truço e 
Ju1gpento do proco de rec1emsço prop.oata por ?a10 / 
Florea corara Noguftira 6.A. Corziaio e Indutr1, viato 
terdea sido QrrØlftdo como teataun. 

Do 'Oa& rio comparealmertto reu1L4r, alca 
de coduçZo 	 a lnald;racia am s&1ta de Cr 50,00 
a Cr 50000, rao tzo do rt. 750, aombl.wida corr, o  art. 
825 

SaudaQee 

Dan 	R0 
Cefe dt Sem rstariv, 3u bstituto 

o creMente cfcio foi enviado os semiintes er!hores: 

Euripedes Wontelro de Deus ( Auto Mauin5 Ltda) -Nesta 

Cezar da Almeida -( Av0 Athancuera r 2  18 (JQMbC O ) - Nesta 
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KNOWN  Bus  ESTROUS UNION 00 BRASIL 

ESTADO DE GOIÁS 

COMARCA DE GOIÂNIA •1 PALÁCIO D A JUSTIÇA 

TEL1EFONE:- 24-71 

ruA 	 PAULO ][EfflA 

Bel. PAULO BORGES TEIXEIRA 
3.0 TABELIÃO 

LIVRO N. 	 FLS. ;4 	 TRASLADO 

PROCURAÇÃO BASTANTE QUE FIZ 

SAIBAM QUANTOS 2STE FÚBLICO INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO bastante 

vires que, no ano do nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo, de mil novecen- 
A 

tos e cincoenta 	 ) 	aos 	- 	 ) dias do mês 

de 	L 	•) do dito ano, nesta cidade de Goiânia, Capital do Estado 

de Goiás, 	cart  

1lI,dsLa Praça,representaa por iretor - 

rnt,1•.anoi Os6rio iNogueira,Lr 	c 	 c>l 

reconhecido 	pelo 	próprio 	de 	 e das duas tes. 

temunhas adiante assinadas; perante as quais por ei 	me foi dito que, por 

êste público instrumento, e nos têrnios de direito, nomeia 	e constitui 

seu bastante 	procurador,  

;cibuo e residene neta C;apitai,especialn. 

f para com poderes àd-judicia possa defender os direitos e 

rssd outorante,perant a Junta ue cnciiiaao e Juiament- 

Joiani,na reciamao oferecica por Paulo Lores,c 



Ao 	qua 	disse êl 	outorgante 	, conferia os poderes que as leis lhe concedem, 

para em seu nome, como se presente f'sse , requerer, alegar e defender seus direitos 
em qualquer juizo ou Tribunal, podendo propor a quem de direito tiver, as ações competentes, 
civeis, crimes ou comerciais, prosseguir em seus têrrnos até sentenças e suas acusaÇõeS, a ssinar 

os respectivos articulados, oferecer em juizo o que for necessário nos incidentes que aparecem 
intepor recursos de apelações e agravos prestar em sua alma qualquer lícito juramento; requerer 
inventários, partilhas, embargos, arrestos, secrestros e cartas precat6rias: fazer justificações, habi-
litações, louvações, composições. confissões, desistênci's, transações .reconvençõesa arbritramento,ar-
recadações, protestos e contra-protestos, outogar, aceitar e assinar escrituras de vendas, compras 
sessão, penhor, hipotcas, sobre hipotécas, de ação 'in solutum» e outras quaisquer; fazer registrar 
tais títulos onde convier, assinar para isso os respectivos extratos; assim como lhe concede 

poderes para transigir em juizo ou fora dele, dar quitação do que receber sub-

stabelecer esta, se convier e os substabelecidos em outros, revelando-os do encargo de satisfação 

que o direito outorga. E de como assim disse , do quê dou fé, lavrei êste ins- 

trumento que, sendo-lhe 	lido 	aceit:. 	assin 

	

-; --. 	--• 	 CO(iC1O 

	

ue dou í. u,racino ua ilva ordi,) 	LÍau 	bStjtLi- 

,a escrevi,dou f 	assino. a) brciaflO ã 	ÍJLV ioraiS. uoi- 

de novembro de 19)6. () arinto:iobueira ..Comerci 
A 	 - 

Indusria.(a) Ianoe1 Csorio ou r _j , s 0 rt 	 ue belos 	- 

rais,inclusiVe a raxa ae duco e 	 ±smunhas: 

-
onio de Paula lereitas e Vallnir Lenuo Pereira. 	1ü 	L 

rido e verd.i 	do f. ï'rasladaoa ia mesma data. u, 

	

16'3•----', , 	elic ubsitu 

	

cniri JLscrev1,dou fe e ass 	eu uLL1cO ' 1 

- 	LtJ uNFL 	 a JL 	- 

0r' 	 o 	a, 	. ir 	 u 	1)56 
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PR_0_ CU_ R_A_Ç _._O_ 

Pelo presente instrumento particular de procuração, 
nomeio e constituo meu bastante procurador, o Senhor Messias de 
Souza Costa, brasileiro, solicitador-Acadmico, residente e dom.i 
chiado nesta Capital, casado, para, Com os poderes conferidos 
pela cláusula t!ad_judiciau  e, em conjunto com o Dr. Jos Hermano 

Sobrinho, brasileiro, casado, advogado, residente e domiciliado 

nesta Capital, promoverem Açao Trabalhista contra a firma NOGUE 
BA S.A. - C4RCI0 E INLXSTRIA, estabelecida nesta Capital Rua 

4 nQ 68/70, podendo ditOS procuradores funcionarem separadente 
ou em conjunto e praticar todos os atos necessários para o fiel 
cumprimento da presente procuraçao, inclusive, requerer, defen - 
der, fazer acrdos, recorrer e substabelecer. 

Golnia,Iq  

-9 

5 Tabe1io JoAo Can 1o_triITCr8 r 

--- 	 7< ..'..... Ï 
. . 	Ço..nue d.u) fé. 
Em testbÇ........  

ao  
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PODER JUDICIÁP}O 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA OE CONCILIAÇÃO E JULCAMENTO DE GCiÂNl 

12 testemunha do reclrinanc: 

Cezar de Almeida, brasileiro, casdo, con 21 acs de idade,00-
merciário, residente na rua Benjamim Constant, n. 251 (CAPflAS). 
RESTA. Aos costumes disse nada. Compromissada e inquirida pelo Pr 
sidente respondeu: que o depoente trah1ho.i na firnia reclamada de 
cunho de 1950 a Jlalho de 1953;  que o horário observado para todos 
os empregados da firma nesse período era o seguinte: entravam às 
8 horas e saiam As 11, voltava às 12 e meia e saiam às 6 horas;du 

rante este iltimo período os empregados alternadamente gosavam de 
uma licença de 30 minutos para o lanche; que durante todo o tempo 

que trabalhou o horário no foi alterado e no sabe se houve qual 

quer a1teraço posteriormente; que, no período em que o depoente 

trabalhou na firma reclamsda o reelamsnte ngo tcmava lanche em su 
rescia e sim rios bares da redondeza. As perguntas formaladas p 
lo advogado do reclamado respondeu: que confirma que os operários 

da firma reclamada ao tempo em que o depoente nela trabalhava saia 

às 18 horas e no se lembra qual era o horário fixado no quadro de 
horário; que afirma no controlava a duraço da ausência para 1an- 

che para os seus empregados no registrando a saída e nem a entra4; 
que os empregados em geral gastavam 30 minutos para tomar o lanche; 

que o lanche ôra geralmente feito em bares situados nas proximida- 

es do estabelecimento ; que o depoente no se lembra qual èra o 
horário da firma; que os empregados da firma nunca tinham queixa 

relativa ao horário salvo o prprio depoente que no achava direit 
fosse obrigado a trabalhar depois do meio dia aos sabados embora i 

o fozse exigido alternadamente de cada empregado; que o estabeleH 
imento fechva aos sabados ao meio dia e dois a uma hora; que o 

depoente no sabe se esta ohrigaço de trabalhar a tarde aos saba 

os Zxa pr4viamente alustado com os empregados que fossem admitido. 
iada mais disse nem lhe foi perguntado dando-se ror findo o presente 
epoime±to que assina com o Sr. Juiz Presidin -ee depois de lido e 
hado conforme. Eu, Danilo Rocha, Chefe da Secretaria Subst. o 
reví e assino. 

.0-1 L4,-4-'VL'~ 	 cl-tj~_'Z- 



PODER JUD!CIÀRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

1 

22 testemunha do reclamante: 

Euripedes Monteiro de Deus, brasileiro, solteiro, balconis-
ta, com 21 anos de idade, residente na rua 79, n. 23 (NESTA).Aos 
costumes disse nada. Copromissada e inquirida pelo Presidente / 
respondeu: que o depoente trabalhou na firma reclamada de 1952 
isto 6 dos uultimos mezes de 1952  a principios de 1954;  que o ho-
rário da firma durante esse periodo compreendia dois expedientes 
o 12 com inicio às 8 horas e termino às II e o segundo começando 
às 12 e meia e terminando às 18 horas; que durante o segundo ex-
pediente havia a concessão de 30 minutos para o caf4; que poste-
riorernente o intervalo para o almoço foi alterado isto 6 foi dad 
em turmasi afim de que o estabelecimento não fechasse as portas; 
que o depoente conhece o reclamante e sabe que o mesmo sempre t 
mava o seu café em casa; que a residência do reclamante 6 bem lo 
ge do estabelecimento reclamado e esse se servia de urna bicicltd 
para o seu transporte; que a concessão de 30 minutos para o caf$ 
ra um habito que encon±rou na emprsa quando nela entrou mais / 

não conhece nem urna ordem escrita relativa ao assunto; que nunca 
notou houvesse algum empregado demorado mais de 30 minutos para q 

café; qjue não sabe nem por )ouvir dizer de qualquer alteração po 
tenor do horário de trabalho da firma; que os empregados saiam 

para o café a1.ternaamente e não obstante esta em condiçes de aI 
firmar que o reclamante fazia seu lanche em casa; que pode a.-CirMN  
que o reoarnante fazia seu lanche em casa porque quando saia Parai 

fazer cobranças da firma e passava na porta do recaamante observat 
va que o mesmo alí estava fazendo seu lanche; que o reclaaante nV 
ca saia com o depôente para tomar café; que durante o tempo em 1 
çjue trabalhou na firma não havia livro de ponto ou qualquer outro 

registro da entrada e saída dos empregados; que aos sabados alter 
radamente cada um dos empregados trabalhava 8 horas. As peiguntas 
formuladas pelo advogado do reclamado respondeu: que o depoente / 
não passava pela rua 77 onde mora o reclamante com frequncia;que 
não se recorda dos nomes dos fregueses nas proximidades do recla-
rrante, digo, da casa do reclamante onde ia fazer as cobranças;queu 
reconidera a respeito da sua data de entrada e saída da firma 
clamada que retifica para para fins de 1953 e inicio• de 1955.Nada 
mais disse nem lhe foi perguntado dando-se por findo o presente 

'1 
depoimento que assina com o Sr, Juiz Presidente depois de lido e 
achado conforme. Eu, Danilo Rocha, Chefe da Secretaria Subst., o 
escreví e assino e 

d' 0gi2a 



PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

12 testemunha do reclamado: 

Gensio Barreto de Lima, brasileiro, casado, com 52 anos de 1-
dade, contador, residente na rua 94, n. 7 (SETOR SUL). Aos costu 
rues disse nada. Compromissada e inquirida pelo Presiden -tC respon 
deu: que o depoente entrou para o serviço da firma reclamada em 
janeiro do corrente ano jd encontrando em vigor o horário dividi 
do em dois expedientes um começandc às 8 e terminando às 11 hora 
e o outro iniciando-se às 12 e meia e terminando às 18 horas;que 
durante o segundo expediente êra praxe no estabelecimento a saíd 
dos empregados para tomar café gastand6 para isto de cinco a dez 
minutos; que alguns empregados eitretanto demoravam mais tempo V 
cando alguns mais de hora fora do serviço; que a saída para o ca 
fé era uma tolerancia da emprsa no Jxavendo ordem escrita ou vezj-
bal sôbre o assunto; que nunca presenciou qualquer advertência da 
direço sobre a demora excelsa de alguns empregados; que por ou-

vir dizer sabe que a direção chamou a atenção do reclamante por 
motivo de sua prolongada ausência para tomar o lanche; que também 
no havia iTO de ponto ou registro de entrada dos empregados; 
que recentemente a empresa instituiu o livro de ponto e fixou o 
intervalo para o almoço em uma hora e quarenta e cinco para, digo 
e 15 minutos para o café; que, a execo do reclamante, nenhurn ou- 

tro empregado reclamou contra a medida, que, no entender do depoe4i-
te veio beneficiar a todos; que o depoente entende que a medida b 

neficiou a todos porque aumentou para uma hora e quarenta e cinco 
o intervalo para o almoço além de fixar 15 minutos para o café;! 
que com a nova medida o total das horas trabalhadas por semana 
tigem a 44 enquanto que anteriormente trabalhavam46 horas e meia; 

que antes da alteraço do horário o reclamante tornava sempre o se4( 
café no mesmo bar em que o depoente frequentava; que o rec1amante 
normalmente tornava seu lanche em sua residência; que o depoente » 
no sabe se o intervalo de 15 possibilitam reclamante continuar 

I tomando o seu lanche em sua residência porque anteriormente o re-
clamante gastava sempre mais de hora, digo, èra muito iegular em 
suas ausências ao serviço ora demorando apenas 10 minutos $ora au4 
sentando-se por mais de hora; c . ue a firma tem oito empregados no 
ba1co e escrit6rio; que no entender da testemunha a situaço vi-11 

 antes do novo horrio de serviço trazia grande deeoraniza_j 
ço nos serviços da empresa porque eram diversos empregados que a 

busavam ausentando-se do estabelecimento por tempo exeessivo; que 
o novo horário tem sido aplicado com rigôr e controlado por inter 

Jmédio de ponto, digo, por livro de ponto; que o reclamante tem ac tado esta nova ordem de serviço. As perguntas formuladas pelo adv 

gado do reclamante respondeu: que o horário novo foi eEigido para 
OS empregados do escrjt6rjo e da secço de vendas porque os demais 



PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

6~~ 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGCMENTO D GOIÂNIA 

22 testemunha do reclamado: 

Vra Fran9a Machado, brasileira, solira, com 22 anos de 
idae, escrituraria, Av. 220, n. 50 (Vila Coi'bra) nQsta. Aos co 
tumes disse nada. Compromissada e inquirida pelo Presidente res-
pondeu: que rol admitida na firma reclamada em novembro de 1953; 
que o horário posto em prática começava às 8 e terminava às 18 ho 
ras com intervalo para oalmoço e hora e meia; que a firma tolera 
va a saída dos empregados no segundo expediente para tomar café; 

que essa saída durava de 15 a 30 minutos geralmente mais alguns e 
pregados exediam ese espaço de tempo; que entre os empregados / 
que se demoravam às vezes mais de 30 minutos estava o reclamante; 
que ngo sabe se o reclaaante fazia o lanche em casa ou em algum 
bar ôu cafd; que nunca presenciou qualquer advertncia da direo 
dos empregados pelo execsso de tempo gasto para o lanche; que essa 
situaço foi alterada por uma ordem de serviço que fixou o interv 
lo para o almoço para uma hora e quarenta e cinco minutos e 15 mi 
nutos para o lanchei que no sabe dizer se o espaço de 15 minutos 

16 bastante para o reclamante tomar o lanche em sua residncia.As 
pergtas formuladas pelo advogado do reclamante respondeu: que d 
hábito do Sr. Gerente no cumprimentar seus empregados; que no / 
tenha havido qua.lqucr desentendimento entre o pai e o ±rmo com  oi 
gerente, digo, com o irmão do reclamante; que sabe que o ±rm4 
do reclamante deixou o serviço da emprsa, no sabendo entretanto 
o motivo; que a depoente acha que o novo horário foi expedido par 

reguJarizar a situação de todos os empregados e no especial:ente 
visando a pessoa do reclamante; que ao ter conhecimento desta re_I 
eiamaçgo o gerente chamou o reclamante que antes deveriattrado d 
entendimento com a direçao;/( que o novo horário foi estabelecido 
para o esorit6rio e seco de vendas com exclasgo de ou±os 

dePari 
tamentos que tem outra gerência; que o gerente do escrit6rio da [ 
secçâo de vendas mais o posto de gasolina e a oficiØ.na tem hordrio 
diferente; Nada mais disse nem lhe foi perguntado dando-se por fi 
do o presente depoimento que assina com o Sr. Juiz Presidente de-. 

1  pois de lido e achado conforme. Eu, Danilo Rocha, Chefe da Secret 
ria o escrevi e as o. 

L £ 
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ATA DE AUDIÊNCIA NO P0CESS0 DE REcLAMAÇÂO DE NL,  223/56 

Aos vinte e trs dias do ms de novembo do ano de mil 

novecentos e cinquenta e seis, nesta cidade de 6-olania, as 13 ho-

ras, estando aberta a aud1ncia da Junta de ConcL11aço e Julga1 

mente de Goiania, na sala de audiencias a Praça C!vica n. 2  9, co 

a presença do Sr, Juiz Presidente em exercício. Dr. Gutvo rena 

de Andrqde, e dos vogais, Dr. J3 Alair Martins Batiata, dos Em-

preadores e hilton Paranhos, dos Empregados, foram, por ordem do 

Sr. Juiz Presidente, apregoados os litigantes PAUlO FORE3, Reclal  

rnante e NOXJEIRA 3/A CCÈCIO E INDÚSTRIA, Rec1amdo. 

Pre sentes as partes o reclamado na pesaoa do Sr. Mane]J 

Osrio Nogueira, Diretor erente, e acomanhado pelo Dr. Sebastio 

scer de Castro e o rec1amant acompanhado de seus ad7cgados, irs. 

, Jose' -ermano Sobrinho e MessIas de ouza Costa, foram em prosse-- 

imento a audiricIa enterior ouvidas duas testemunhas do rec1am 

te e duas do reclamado. Renovada pelo Sr. Juiz Fresidente a conci 

aço. no quizeran. :a partes entrar em acrdo. A seguir foi dada 

a paiavra ao reclamante que atravs de eu.advogado, Jr. Jos 

mano Sobrinho disse que como ficou sobejamente provado nos autos 

huve a1teraço no contrato do reclamante; que j era praxe na fiLr 
rna reclamada conceder 30 minutos para o lanche; que o reclamante 

tomava o seu lanche em casa e com o novo horrio dado pela firma 

reclamada, ficou o reclamante consideravelmente prejudicado com 

mesmo; que o art. 468 da C.L.T. foi duplamento inriiido nela en-

orsa reclamada; que o reclamante aceitou o novo horrio estabele 

cido pela firme reclamada sem nenhumprotesto, aezar de causar 

prejuizos diretos quando a lei prev ao contr&rio. A sepuir faio 

o ilustre advogado Dr. Messias de Souza Costa, qu confirmou Os d 

eres de seu colea, di2endo ainda que conforme depuzeram as te 

temunhas a emnrsa reciiiada infringiu o art. L68 da C.L.T., ec-

tando pois esta Colenda Junta na obrigaço de fazer a mesma mante' 

o horrio estabelecido antigamente ou seja uma Lora e trinta minu-

tos para o almoço e 30 minutos para o lanche; que sendo o reclamaL 

te um dos empregados mais antigos da fiia rec1'iada onde conta / 
com mais de 11 anos de boas serviços prestados, vem, de ha muito 

a reclamada depois ua saida de um seu irrno procurando pr todos 

~os meios a rescisão contratual de seu contrato de trabalho; que 

Sr. gerente cumprimenta a todos os emoregados, desconhecendo comj 

pletamente a presença do reclamante dentro da finna reclamada; qu 

o caso do reclamante, o pre.uizo que le causara essa modificaco 

ie manifesta, direta e evidente. Pel& ordem foi dada a palavra o 
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eclamado que atrM' - 	e st ilugtp@ advogado disse que no houve r  

alegada alteração no çontrato de trabalho do reclamante que se 

aseou no art. 468 da C.L,T 0 ; que o art. 71 da mesma Concolido 

rescreve que, sendo superior a seis iors a duração do trabalho 1 
continuo, tert o enr:regado direito a um intervalo para o repouso i 
u a1imentaço, que será no mínimo de urna hora e no mxirno de daa 

loras; que pelas provas produzidas v-se clarcmente que todos os 

niprogsdos foram beneficiados com o novo horrio da fIrma reclamal 

a, so no ficando tisfeito com o mesmo o reclamante que achou 1 
e reclamar; que pelas provas produzidas esocra a emprsa reclama 

.a que seja confirmado o novo horrio estabelecido a todos os em-

regados inclusive ao reclamante, julgando a reclamaço improcede 

te por ser de justiça, e por no encontrar amparo dentro das Li5 

rrabalhIstas do Paiz. 

A seguir o Sr. Presidente props aos srs,, vogais a solu 

o do dissídio, e tendo votado ambos proferiu de acrdo com o ve 

ido a seguinte decisão: 

Isto posto, tudo bem visto e exqmnado cumpre, para a si 

uço da lide, analisar em detalhe o pedido e respectiv2. fundamen 

ação. 

Prtende o Reclamante o restabelecimento do horárIo 	é 

lor, no qual, segundo slegg, o intervalo do caf 	era de 30 iiinu 

dos. Alicerça a sua pretensão na proibiço contida no art. 468 da 

.L.T. de vs que, a alterao do contrato de trabalho acarretou-

he prejuizos, consistentes no onus de fazer o seu lanche em bare 

om acrscirno de despezas e deficincia na sua qualidade eIti corip 

ação com a alimentiço tomada em casa. 

Assim, um dos pressupostos de seu direito seria a 

ncIa de in intervalo de 30 minutos, concedidos expressamente,ou 

nesrno, tornado parte integrnte do citrato por sua habitua1idade 

Verificada a omisso de qualquer menção ao inquinado Irtf 

Itervalo nos quadros de horário da emjrsa e, a inexistncIa de qu 

uer autorização escrita ou oral nesse sentido; resta o exame da 

brova produzida no que respeita . habitualidade e aos rejuizos s. 

k ridos pelo Reclamante. D3 depoimentos produzidos, entretnto, o 

ue se constata 	vigencia de um horário extremamente varive1 

lwe,qundo o modo de cada empregado uar ou abusar da tolerancia da 

mpregadora. No se pode dizer que a Reclamada admitia tcitarnen4 

m intervalo de 30 minutos, porque, o que resultou provado 	que 

ra costume a salda dos empregados pare o lanche sem tempo certo, 

que ficava a critro de cada um. 	Parece certo, tsmbm, quer 

lgun s  empre gados, e entre le s 0 Reclamente, abu savam da di sniI 
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cante tolerincía da norsa, mas, o abuso rio gera direito. Quan-

to aos preuizo s alegados, parecem-nos presumivelmente verdadeiros, 

embora a instrução não haste para comprova-los, pois, . fixação 

m intervalo de 15 minutos, por certo díficultar& ao Reclamante 
cr 

continuar a fazer suas colaç5es em casa. Contudo, o queest. pro-

1vado, e que Os empregados da Reclamada, na situação preexistente 

ao novo horrio, não tinham um intervalo certo de 30 minutos para 

o lanche e, se alguns gastavam esse tempo ou mais, dal não resul-

ta um direito adquirido que não pudesse ser violado pela inirsa. 

0ra, a existricia dessa condição do contrato de trabalhai 

anterior ao novo horri 	mp scndivel para se poder falar em 

alterqção e incidir na sanção do art. 1468 aupra-itado. 
1 	 Não logrando prova-la, fica destituído de qualquer fundaF 

mento a te do Reclamante. Acresce a isto o entendimento quase 

iuniforme de nossos Tribunais da Justiça do Trabalho, no sentido 
de não considerar alteração do contrato de trabalho a modificação 

de horrio que não irnorte em mudança de horrio diirno para notuLr  
o. Com  base nessa jurisprudncia, mesmo admitindo - se a vigencia 

anterior de um intervalo de 30 minutos para o lanche, era licito 

mregadora, alter&-lo, ou memilo suprimi-lo, pois, não resulta-

ria qualquer infração ao que estava obrigada oforça do art. 71 
da C.L.T. 

A medida tornada pela mpra foi d carater geral, não 
vingando as alegaçBes de se destinar a pessa do Reclamante, as-

sim como não se logitu provap esteja a Reclamada procurendo atin-

gi-lo com tratamento desigual. 

Portanto, entendemos que a medIda adotada, que se imounh 

pelas circunstricias, se enquadra perfeitamente no que se entendei 

1chcmar "poder de cornandn da mprsa' e não feriu a qualquer texto 
1ea1 de modo a poder sr tnqinada de nulidade. 

Com estes fundamentos, R E S O L V E esta Junta de Con-

ci1iação e Julgomento, julgar improcedente a presene Reclamação 

ajuizada por au10 Flores contra ogueira S.A. Comrcio e indus-

tria e a condenar o Reclamante no agamrto das custs no valor 
:de Cr 20,50, j. 	uido o s10 de Educação e a&de, calculadas 

sobre Cr$ 200,00, valor atribuido a causa pelo Sr. Juiz Presidentb. 
A5 partes ficaram cientes da decisão na prpria audinc. 

E, para constar, eu, Danílo Rocha, Chefe da Secretaria, lavrei a 

presente ata, que vai assinada pelo Sr. Juiz Presidente, por arn-
bos os Srs. vogais e por mim subscrita. 

% tvo1' enade 
uiz residente em Exerccio 



r. Jos1 A1aj 'artins Batl 

Vogal do 	rnpregadores 

-fr{1lton k/ranhos 

Vl dos Lrrn ,ppgados 

Ar 

Danilo Aoaha 

%..fe da Secretqria Substituto 

-- oOo-- 

/2 
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ADVOGADO 

-1 Rua 20 n. ioe 
Exino. Sr.Dr. JuizPresidente da Junta de Conciliaçao e Julgamen 
to de Golania:- 

À 
)7 fr11JLO FLORES, via de seu procurador, no se convencendo com 
alrespeitael ciecisao dessa MM. Junta, profeida no proQesso ri2  
22/56, em que contende com NOGUEIRA S/A COMERCIO E INDUSTRIA, 
com fundamento no disposto no art. 895, letra a, da CLT, guer da 
mesma recorrer para a Instancia Superior, conforme as razoes a-
baixo. 

J. aos autos, pede deferimento 

ooiania, 3 de dezembro de ]956 

p . 

EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL: 

A r. sentença, apezar d?  rec9nkiecer a existnc1a das razões 
de fato, deixou de aplicar a espesle a norma juridica impedit iva 
da alteraçao unilateral das condiçoes c9ntratu&is. 

Acontestaçao confessa o ant10 horario, sua posterior modi-
ficaçao, entendendo, entretanto, ter agido dentro da orbita do 
chamado "poder de comando", invocando em seu prol o contido no 
art. 71 do diploma consolidado. 

O RQclamante reconhece, como bem frizou ria inicial, que a ju 
risprudencla especialiada firmou como prerrogativa do emprega-
dor a altoraçao do horario de trabalho, dentro de um mesmo tur- 
no. 

Todavia, a lei e sua aplicaço atrgvs de julgados jamais 
firmaram como licita qualquer alteraçao, quando advem ou possa 
advir, direta 9U indiretamente, prcjuizo ao empregado. 

Caso contrario, ruiriam por terra os fundamentos de ordem pu 
blica em qe se assenta a CLT, cujos preceitos visam a,tutela.r a 
parte economicamente fraca, contrabalançando as prepotencias e 
arbitrariedades de empregadores menos esclarecidos. 

O caso dos autos espelha o indisfarçavel capriche da emprega-
dora em criar, por todos os meios, ambiente de asfixia ao Rcla-
manto, justamente por ser titular do instituto da estabilidade. 

Mais ainda se patentela essa ogeriza gratuita da Reclamada, 
pelos antecèdentes enumerados na inicial. 

A especie merece mais cuidadoso exame da Justiçado Traba1ho 
motivo por qie se devolve todo o conhecimento da materia a essa 
eregia Instancia, de quern,o Recorrente espera a reparaqao de um 
direito ferido pela prepotencia da empresa. 

Pede provimento, por ser de direito 'e de justiça. 

P • p . f/- '  

Inscrição 358 na Ordem dos Advogados do Brasil, Secção de Goiás, Carteira o. 273 	- 
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PODE <'.' I' JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA D CONCILACÃO E JULGAMENTO 

. Nouejr* S.A. Corroto e Indstrj, 

Feia presente, ficais cientificado de que foi interposto recurso na 

reclamaçdo 
contra vós apresentada por 

	PAUL O FL ORES 

pelo que, tendes o prazo de...... 4eZ 	. dias, para, 

como rscorrjdo arrazoar o recurso, 

 

deze . de 19.5.6. 

y_ 
Secretário 

 

Q 	L cçJ 

NOGUEM 

tIRETOR - LENTE 

Notificaç6o ao recorrido para oferecer razlea - D. M. T. 69 	
Imp. Nacona1 	13.006 
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rRIBUNÁL REGIONAL DO TRABALHO 
3.m REGIÃO 

R E C E B M E N T O 
Ao ........................ d: 

O Diretor de 

V I S T A 
2stes cutos com vista 

O Diretor 
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- 	 . 	 MINSTÊRIO 	DO TRABALHO, IND05TRA E 	COMÉRCIO 

1 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

RROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO 

Terceira Regio 	PROCESSO TRT - 8457 

( Cpia ) 

1 RECORREJ:\TE - Paulo Flores (reclamante) 

RECORRIDA - Nogueira 5/A. Comrcio e Indístria (rclamada) 

P A R E C E R 

Nada ha' que mereça modificaço na r. e bem fun-

damentada sentença de primeira instncia, que apreciou com acr-

to e justiça todos os aspectos que o caso "sub judice" apresen - 

ta, consoante os elementos de prova que os autos oferecem, os * 

pr1ncpios que informam a legis1aço trabalhista e a jurisprudn 

eia, devendo, destarte, ser integralmente mantida, negando-se * 

provimento ao recurso, tempestivamente manifestado, mas cujas r 

Zoos flo convencem. 

BELO ROFIZONTE, lL. DE JANEIRO DE 1 957 

a) 3ABINO BRASILEIRO FLEURY 

EO 	 Procurador Regional 
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CONCLUSÃO 
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CONCLUSÃO 
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8/57 	 ordinrie. 

23 do 3aneiro de 1957, 
Âa TRE2E }IC*A8 do dia vinte e tric de jaxiro de mil novisoontos e cinq{ionta o cate, 

em sna cedo, & rna doa Tupivembaa, 634 22  andar, necta cidade de Belo lIorionto, Capití1 do 

Estado do I4ms Gerais, reurziu*se o Tribunal Regional do Trabalho, da i'ercuira iwç;io, sob a 

reaid&acia do IN. Juiz Rerbort do igaos Druriond, presmtes o Dr, Auldy Jos Ícaif,Pro 

curador adjunto Interino, o )W. Juzea Curado F]5j7,  Newton Lanourior, abrr Faria e Fible 

de Ara43O Lktta. Pelo )M. Jui& Presidente foi docrada aborta a sosso e detormiide. a 1ei 

tura. da ata da rouni$o antorior, que foi aprovada. A seguir, forem assinados os aordo ro-

lativos aos processos na. TRT-222/56, TR2.2768/56, R?.288]/56, TRT290q/56, TT..2994/56,TR?.. 

O50156 • TR?-3094156, Obedecida a lista de inoriço do advogados presonto, foram lavados íi 

aprocia.qo do Tribunal os seguintes proosasos $ RT..2 .7CJ56, recurso ordincrio interpoeto da 
deeico da 24 Junta de Coneiliago o JulguLxanto do Juiz de Fora, oondo parteas SOC3EDk= COO 

PERTffA DE SEGUROS QPER4tRIOS M FÁBRICAS DE TECIDOS 1  r000rrente-ocliuda, e DR. MILTON VLL.'. 

TE DE UI4CEDO, r000rrido.e'ec].azurto, versando a mataria da rec1cz*o cztro os mosa sabre f 

rias e anotao na oarteira profissional, Pele I. Juiz Curado lotwy foi foito o relat&'io, 

sendo, a seguir, autEtido o processo a debates, durante os q*is falerai os advogados Alui.. 

ijo Ârago V1ar, pela reootrente, • Tiílio Zrqt»s Lapas, polo recorrido. Tendo lugar a vota-

çaø, o Tribunal, unanirmmente, regou Frovtnto  ao recurso para confirmar a dootco z-ecerrl4a 

poloc seus fundonontos, nos termos do po.rocer do Or o  Fernando Dourado de Guaro. Zo tczriou 

parto no julgamento, por no ter assistido ao ro1atrio, o W4 Juiz Fbio de raíjo Motta. 

TRT atlante 	recurso ordinrio interposto por I1)1TRbS TEUNIiS FGUNDES NTO,cou 

tra doeisao da M.M. Junta do Conciliaço e Julgaento do Juiz do Fora, sondo recorrido ViIW 
IG& DOS SNTOS, Nos autoa,, a fle • 32, acto ultims requer o arquivamento do processo, ala. 

ganda ter entrado em a.c&-do oon a fira recorrente, que co anifostou concorde, segundo cone-

1* i mesa folI* dos antos. Pelo 04 Juiz Abuor aria foi Tronune lado o rclatri,, finde e 

q1, ux imnonmonte, o Tribunal henologou a dosistncia do roourøo, dotoritinardo o arquivaron-

te do processo. Nao participou do julgcnonto, por no ter assiatido ao relatrio, o 14M. Juiz 

Fbio Motta. 	 recurso ordinrio procedente da Junta do Cone lliao o Ju1ento de 

Goiânia, entro partes: PAULO FLORB, recorrente e reclamante, NOGUJIR& /A, cncio : 
TRIA, recorrida e rec1asa.da. Objetos a1teraço contratual. Pelo M Juiz Cirado Fleury foi 

feito o ro1attrio, seguindo-se as fases de debates e votao. Nesta uAtim, o Tribunal, tu.ui 

myiente, agau provimento ao recurso para confirnar a oentona ro corrida polos se os prpries 

datoc, nos termos do parecer do 02. sabino Brasileiro ieiry. Nao tanou parte no julgam 

mente, ausente da aosso coin causa justificada juando foi proferido o rolatcrio, o 14RL Juig 

Fbio do rajo Ibtta. TRT-19/57, recurso crdinrio interposto por LOPES LOTEï'LS contra deci-

s&o da. MM. 29t. Junta de Concillaqo e J1a. nto desta Capitul, sendo recorrido ELÍDIO CiUJZ, 

versando o objeto ebre aviso prcvio, horas extrac, ispensa e friao, hon oo&o sal&rio. Pe-

lo ?!Tt. Juiz Curado Flew7 foi profarlslo o relat<rio. Debatida a tiatria o procedida a votaço, 

o Tribunal, unanimomente, cascou a reva lia, determinando a baixa dos autos para nova inctruQc 

e julgamento. No patioipou dcte julgari»ito, por nao ter assistido ao rolatcrlo, o 141. Juig 



2  31,, 
Fbio Motta. Á seguir, foi proforido julganto final no processo administrativo nIO T11J 

1.15h56, em que o auxiliar Judioir1. o "G", RflE RIBEfl) DE 	fl)A BBâ.NDÃO, recorre / do 

ato uo li indeferiu o pedido de prorrogaqo de 1ícena para tratainto de saide, abjeto 

do presezrte prooesoo. Dito processo, que von senio adiado e que fora relatado, anteriornn 

te, polo W. Juiz ILI=r Farta, continuou em fase de debates, findos os $uais, o Tribunal, 

utnemenbe, nao tomou conhecinento do r.eo por ioabve 1. fro julgamento foi presidi 

do polo 04 Juiz Curado Floury, em sub.tttuiço ao W, Juiz Presidente, que se deu por izi. 

podido , O Tribunal tratou, air1a., dos seguintes assuntozs fixou para a seguzvls quinzena de 

&rqo prxbao a roalizaqo doo concursos ao provimento de vagas nas carreiras de Âuxiliar 

Judioirio o Server.te, do Qedro de seu poa;oal dedo ser narcada, oportunamente, a data 

do irí cio das provas e tomou conhecimento do uernorial em que o Tribunal Regional do Ti-aba. 

lho da eguxx1a iogiio solicita apio para o movimento articulado no sentido de serem raos 

trutwadoz os vencimentos da naristrabara trabalhista. O tribunal resolveu atender a sou.. 

citaço que lhe foi dii- iida, apoiando a iniciativa, enviando mensagens ao Bxnos &nr • Pre.. 

sidente da Ropilblioa, aos Srs. Presidentes das Casas do Congresso, eolicitandp a referida 

ruutaqo, d*ndo-se conhecimento desta reso1uço ao Tribunal do Trabalho da Begunda Reo 

go. 

PROCLUAU À P!tUT& da soaso a realizar.-se no dia 20. (vinte e oito) 

de Janeiro oorrozits, a qnal foi, em seguida, afixada na sede date Tribunal, no local do 

coaturs, nada nais havendo a tratar, foi encerrada a eesuo, de cujos trabalhos, eu, a) LLt- 

c1 

 

Lour(Ins Vorianí Velo s o 	Diretora de Secretaria do Tribunal Reç,ion*l do Trebalho, 

da a, R05j,  lavrei e datilografei a presente ÁTA que, Uda e achada conforme, ccr assim 

nada. 

SÁLA DAB SESSE8 DO T.R.T,, 23 do Janeiro de 1.957. 

PRE3IDE1TE DO T. R. T. 3a. Xegio. - 



TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3.a REGIÃO 

Processo n.° TRT- 8/57 

CERTIFICO que o Tribunal Regional do Trabalho, em seso 

ordinria, hoje realizada, julgou os presentes autos, tendo 

resolvido , unnir ente, near prov:icnto ao rcurso para confirmar a sentença 

recorrida noloo sous prprio ftuiornentos, nos termos do par'cer do Dr. Cabino 

Brasileiro Fleury. 

Tomaram parte no julgamento os seguintes Srs. Juizes; Curado leury (relator), 

Nevrbon Lamounier e bner Faria. 



PODER JUDICIÁRIO 

i'N-1  am  - 	TRIBUNAL REGIONAL DO TRABMHO 

3.a REGIÃO 

ACÓRDÃO 

Processa TdT-C/97 

Rccocnt- :PAULc 	- 

oc::ids- :JoGuTIRA /A oc:o:o i 	1t3LIi - 

LiTiT/ AlteraTo contratoul - 	sde que e iudenca do 

hojo no sc:s do diurno nara o noturno e v 
cc versa, nEo au ode coite dc 	.tur:Eo contr:cl. 

Pede o i'cfu anta TLLO j'q  1 na r 	iaqao or ele mo- 
da contra OdJ'fl 	/A 	O 	I E L )T 	O 2esLaae e 

uo xoranuo vlforanto u :mm de oez anos o.e u.a nora e meia 
o C111iOO e de trinta riinuros nar o lancne, aontamente moui:mLca 
do nela nccaaca era 6 ae novemoro de 956 pQr o aequinze minu-
ias rara o lanche e de uma hora e quarenta e cinco minutos nar 

o ulmo, sob a ai 	Eo de que fra frontalmente violado o ort. 
L;69 do 1 .L.T., imnortando o mud0nço em modifi ctEo lcita c' au 
contrato de trboiho. 

A reclamada nEo o ea a ;eoJ:71 ou 1E0 havida. no hoir:i o e 
a confirma. plenamente, ias, OLCfS C que tal mudança nEo fere cual-
quer uianos tivO legal e muito menos direitos do reclamante, de 

vem que o ato nrstcdo 	prerroqa;iva do ecmroador, sepinc3.o 

cçnveniencje do serviço; qo obedecido csual o que dispe o ari. 

71 do diploma cenuolidido, ais que concede um intervalo rara o 

.imentaçEo ou rarouso, suncrior ao m{nimo e quase iquol ao 	- 
mimo errn. bido e da{ noo ter bavdo moctiticaçso unilateral do 

uontroto de trabalho e muito monos violseso frontal do citado .er 
46C dc naloma COnsoli5ao. 

Prostrada a eoaecilia o e dada de r cruTLm co turman te 
instruicia. foi a rcclaiatria juineda imierocedente. 

inconformado, manifestou o reclamante, em tuemo onortu-

no, ucurso ordinnio, eleitondo a roccdncia do fostelado ini• 
c i 1. 

O .dr • Procura or fcjonal 	do onecer ee co neoe oo- 
eimonto ao arlo, asna cue fique mentida a rcscítve1 anta'ou 

rccorrda, u a dec diu urdicamcnt.c e demanda, fazendo justiça 
s :eertea. 

É o reistinio. 

A questo 	s:rap1es e nem demandaria 	ova, eis que a 
mataria a s e r decidida de direito, uma vez que a reclamada,ora 

recorrida, confessa a mudança do horário de que se queima o re - 

clamante, que entende nEo podia ser levada a efeito sem sua a.nun 

eis que se tratava de uma modificatEo unilateral de c1usu - 
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ls ccntu. : 	pr o - bi da oI 1i ou sejg nelo or. 	. d 
o 	os :nudi :000 ivtd no ior.:.io seris o 

ve 	ue 	onto o o o1.o o in tervol o conoed: do foi 
oior, 	oou do Loro e ueio na ra um a Lora e cp oronto e cinco 

nutos, tonIo bav:Lo 	reduoo de cjbinoe inutos no nrazo ocnce 
dido nor o Jnc.c, scnd de cc not 	ue o sri. 71 da Consolido 

O S 	rcv on 1ccso, Ulil iniorvlo o nõo dois coro foi e ccn 
ti Us o ser cor ced:ido colo eoirrss. lbs, o foto 	jcs ncniuU Cd. 

roto assiste ao recorrente, pois o t raço do boï'ooLo de troto 

lbo e aio de coinndo do elúpresa ou prerrostivo suo, ue rode sei 

oodi flic.5do oro ou e h jo cdn as o o c o n ira to de trobolho ou vi aIo 
•.o do 	ncionado ari. 	vedado o::nrcssaoienic 00 

o,nesso sentido, 	.s.c:f2ica. o -Turl nrudncio dos tnibunis uro os 
Ibistos,fozer o mudnç de 	rnio Lurno sr o dotorno e ViGO- 

o 	los, no coso sub j»dice tol rodidl csco no foi 1ovd a 
d'oIto e 	oneras no boi'rio diurno requena :udnc' Loi foit 

DO interv10 fcc1 T)5i 	O reDouso OU olic;acoo 	 5 0 OL VIOl00 	do 
L (1 o,oUo O Oienos, do ort. 	ídO3 d U 	2 'flO0 uOflLO 

dc'oido trsns orroo de ioorr:7o noturno coJ:c o diurno e vicevr- 
co, 1cIto foi 	 r (ICA o, co o fec1nte LoUvsse dso 

ou doirodo de oboervor a olter000 ievda a efeito nor 

cnvonincio cIo cervito, teria Praticado f1t justo orc a vos - 

oloco controtuol, coro osia resolvido no ocsto do o1ondo Tribu 
o1 6u3cijior c 	 1 h. 	DU 	caCo no cv. do TL uno1 6uer or 

oto Troosibo, 	icr oro o ee oro de 953,p 	, 	n 

o r osrcitvej decisoo recorrida no o loeroco rc coco e ccvc 

Oda colos seus ur ocos fUndaiocntos. 

o oxcosco o o DOIS 4ue oos 2 uios o onsco, 
cl 	A 1 	os Juíccos dó Tribuno 1 •orsi do drsLcl 

do 3 -fio, unninecconie, ar rer provnento 00 rocurso noro 

	

onnfjrjoor o sentonç& reçorrilo nabo sons rocrio 	SndQDcnios, fl O 
dc 0000Gev (lo do. Sbio frosileiro lourï, 

Lelo LIOv:b ccci :, 25 de joreico dê 1957 

O 3 • 1. 	 / 	• 	
//
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t or 



O.t'tif1c qi * 	t" , 	4 glke 

$jflo, foi pubIicda. pars 

*têRQia das partes, no .Dièris 

J* t 1 ç a' di 	ie 

tie de1i7- 

3 ( 

•OERTDÃO 
C€rtiftco que, ern_ dco-re o pnozo 
de/cdj03 —, par"­gle  .5 -I-Q-40L.O~ 	 X; 

............................. 	 .- 

.... ............

............ .. ... 

O Dftelor cie S ecret.ar,9 ( •WI?'  

(/CONCLU SÃO 
Neita data faço conc1uo.s ovpcmentei autos ao 

ÁT .......... de 	 ........... de 

A G Diriar de SecreLara ) 	 '-.. . . 

	

CCLUSOS 	
( 

R'E'1T81A 
11 

Nu d8ta rerntO ete tos 

O Dtretor de Secre  

REMETIDOS 

...-. .........-.. 	 ..-- 	 ,.., 	 . 
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